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Resumo 

A literatura de desenvolvimento regional salienta a influência das externalidades 

jacobianas nas trajetórias de crescimento econômico. Diante disso, o estudo busca 

contribuir com essa literatura ao avaliar os efeitos de transbordamentos da diversidade 

produtiva para os municípios brasileiros. Para tanto, utilizam-se o índice I de Moran e os 

Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA) a partir de dados de Diversidade 

Efetiva de Atividades extraídos da base DATAVIVA para 5.570 municípios. Os 

resultados encontrados corroboram a hipótese de que a diversificação produtiva gera 

efeitos diretos e efeitos spillovers aos entes federativos municipais. De maneira mais 

precisa, além de elevar as taxas de crescimento econômico do próprio município, a 

diversificação produtiva resulta em menores taxas de crescimento dos municípios 

vizinhos, evidenciando tendência de concentração regional da produção nos municípios 

com produção mais diversificada. 

Palavras-chave: externalidades jacobianas; econometria espacial; crescimento 

econômico. 

 

Abstract 

The regional development literature highlights the influence of Jacobian externalities on 

economic growth trajectories. Given view of this, the study seeks to contribute to this 

literature by evaluating the spillover effects of productive diversity to Brazilian 

municipalities. For this purpose, Moran's index I and the Local Indicators of Spatial 

Association (LISA) are used based on data on Effective Diversity of Activities extracted 

from the DATAVIVA database for 5,570 municipalities. The results found corroborate 

the hypothesis that productive diversification generates direct effects and spillover effects 

to municipal federative entities. More precisely, in addition to raising the economic 

growth rates of the municipality itself, productive diversification results in lower growth 

rates for neighboring municipalities, a result that shows a trend of regional concentration 

of production in municipalities with more diversified production. 

Keywords: Jacobian externalities, Spatial Econometrics, Economic growth. 

JEL: O40, O47, R11 
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1 Introdução 

A teoria econômica tradicional assume que a produção de bens e serviços depende da 

dotação relativa dos fatores de produção (trabalho, terra e capital). Assim, alguns países 

produzem minério de ferro, e outros, aviões. Essa diferença decorre dos custos locais dos 

fatores, os quais por hipótese estão disponíveis em maior ou menor grau em todos os 

lugares. Em um mundo em que minério de ferro e aviões são combinações diferentes dos 

mesmos fatores, os países escolhem produzir minério porque o custo de produzir avião é 

muito elevado, e não devido à ausência dos fatores necessários. Dessa forma, a 

problemática do desenvolvimento econômico fica restringida a uma equação trivial de 

minimização dos custos ou de maximização dos lucros (Hidalgo, 2009). 

Hirschman (1958) questiona esse argumento neo (clássico) propondo uma 

estratégia de desenvolvimento desequilibrada. Inter alia, o autor discorre que as 

capacidades necessárias para fabricar os bens não se encontram disponíveis, sendo a 

construção dessas capacidades o principal desafio a ser enfrentado pelos países em suas 

aspirações pelo desenvolvimento econômico. A composição atual da estrutura produtiva 

determina os conhecimentos possuídos e os produtos para os quais o país pode diversificar 

a sua produção. De modo que a adoção de políticas industriais é uma condição sine qua 

non para o desenvolvimento econômico, visto que ao estimular a fabricação de novos 

produtos habilita conhecimentos estratégicos e abre novas fronteiras de diversificação 

produtiva. 

Esse argumento é resgatado pelo Media Lab, do Massachusetts Institute of 

Technology (MIT), e pela Kennedy School, de Harvard, que empregam ferramentas de 

big data para construir um novo conjunto de ferramentas de análise, Id est (i.e.): i) o 

Espaço de produtos (Space Product); ii) o Índice de Complexidade Econômica 

(Economic Complexit Index); e iii) o Índice de Complexidade do produto (Product 

Complexit Index). Hidalgo e Hausmann (2009) e Hausmann et al. (2014) salientam que 

os resultados encontrados por meio da aplicação dessas ferramentas mostram que a 

dotação relativa de fatores e os indicadores de capacidade institucional e de intensidade 

tecnológica não são capazes de explicar as trajetórias de desenvolvimento econômico, as 

quais são explicadas pelas oportunidades de aquisição de conhecimentos e capacidades, 

determinadas pelas atividades produtivas presentes em cada local, conforme defendido 

por Hirschman (1958). 
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Diante das possibilidades de aplicação dessas ferramentas, a literatura de 

complexidade econômica recebeu grande volume de aportes empíricos. Esses estudos 

verificam as atividades que devem ser estimuladas (Ramos, 2015; Almeida, 2017; 

Gonçalves, 2017; Garcez et al., 2019; Medeiros et al., 2020; Hidalgo, 2021) e avaliam a 

associação existente entre o nível de complexidade da estrutura produtiva e a 

desigualdade de renda (Almeida; De Castro, 2020; Hartmann et al., 2017).  

Contudo, Teza, Caraglio e Stella (2021) mostram que Hidalgo e Hausmann (2009) 

recorrem a métodos de binarização dos dados em redes bipartides que se limitam a 

identificar se os países exportam os produtos com vantagem comparativa revelada. Eles 

possuíam como objetivo obter um indicador capaz de mensurar o montante de 

conhecimento produtivo (leia-se, a complexidade produtiva) dos países, mas ao 

utilizarem dados de ubiquidade e especialização recorrem à diversidade produtiva para 

mensurar a complexidade. 

Essas limitações são sanadas por Balland et al. (2020) e Balland et al. (2017), que 

constroem indicadores capazes de mensurar o montante de conhecimento à disposição 

dos países. Com efeito, Balland et al. (2017) mensuram o nível de complexidade 

produtiva a partir de dados de patentes e mostram que os conhecimentos mais complexos 

tendem a ser produzidos em grandes cidades e, uma vez produzidos, são difíceis de serem 

copiados. Em adição, Balland et al. (2020) demonstram que existe uma tendência 

temporal de concentração da fabricação de produtos mais complexos em cidades maiores. 

Os locais com maior diversidade produtiva tendem a concentrar a fabricação de 

produtos mais complexos, os quais demandam a construção de redes maiores de 

trabalhadores com conhecimentos distintos, algo possível apenas em grandes cidades. De 

modo que os benefícios decorrentes da concentração espacial das empresas de uma 

indústria, isto é, das externalidades marshallianas (Marshall, 1920), são sobrepujados (e 

complementados) pelos benefícios advindos da proximidade entre diferentes indústrias, 

derivados da diversificação produtiva, da escala urbana e da oferta de serviços comerciais 

(i.e. externalidades jacobianas) (Glaeser et al.; 1992; Jacobs, 1969; Henderson, 1974; 

2003; Henderson et al., 1995; Fontes et al., 2010; Simões; Freitas, 2014). Resultado 

corroborado para o Brasil por autores como Fontes et al. (2010) e Simões e Freitas (2014).  

Porém, a diferenciação entre diversidade e complexidade se mostra relevante, pois 

Hausmann et al. (2014) e Balland et al. (2020) mostram que a presença de maior 
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complexidade não resulta necessariamente em maior diversidade produtiva. As regiões 

que possuem maior volume de conhecimentos não são, necessariamente, as que observam 

maior diversificação produtiva e maior crescimento econômico, sendo as taxas de 

crescimento econômico explicadas principalmente pelas externalidade jacobianas 

derivadas da maior diversidade produtiva. 

Nesse tocante, Teza, Caraglio e Stella (2018) mostram que a função de entropia 

de Shannon (1948) pode ser utilizada para construir um indicador capaz de mensurar o 

nível de diversidade produtiva. Esse indicador possui a vantagem de não sofrer com as 

dificuldades de interpretação observadas para os indicadores desenvolvidos por Hidalgo 

e Hausmann (2009), sendo, portanto, adequado para se mensurar o modo como a 

diversidade produtiva afeta as taxas de crescimento econômico. 

Apesar da tendência de concentração da fabricação de produtos nacionais mais 

complexos em cidades mais diversificadas, identificada por Simões e Freitas (2014), não 

foram encontrados estudos que identificassem se os municípios brasileiros com menor 

diversidade produtiva ficam em desvantagem em relação aos demais, em termos de 

crescimento econômico. Assim, a contribuição do artigo consiste em utilizar dados de 

diversidade produtiva, através da aplicação da função de entropia de Shannon (1948), 

para identificar o efeito da diversidade produtiva sobre as taxas municipais de 

crescimento econômico. 

Essa abordagem pode ajudar a explicar as heterogeneidades produtivas e sociais 

observadas pelos municípios brasileiros. Além de evidenciar a contribuição potencial das 

políticas industriais para a redução nas heterogeneidades produtivas e sociais (Hartmann 

et al., 2017), dada a constatação de que o Brasil exibe assimetrias de produtividade do 

trabalho que resultam em desigualdade regional elevada (Monteiro Neto; Silva, 2018; 

Moraes; Steinberger, 2019; Morceiro, 2012; Squeff; Negri, 2014). 

A aplicação desse método de análise é reforçada pela carência de estudos que 

utilizem técnicas de econometria espacial para mensurar a presença de transbordamentos 

de diversidade produtiva local (Gómez-Zaldívar et al., 2020; Teza; Caraglio; Stella, 

2021). Caso as evidências encontradas por Balland et al. (2020) estejam corretas e a 

presença de diversidade produtiva explica a fabricação de produtos com maior 

complexidade, então a dinâmica produtiva deve apresentar efeito de transbordamento 
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espacial de diversidade negativo para municípios vizinhos, sendo a utilização da função 

de entropia de Shannon adequada para mensurar esse efeito. 

Para tanto, realiza-se uma análise descritiva de dados e adotam-se os métodos de 

análise espacial, índice I de Moran e os Indicadores Locais de Associação Espacial 

(LISA), para uma amostra composta por 5.570 municípios brasileiros para o ano de 2015. 

A escolha dessa amostra se justifica pela disponibilidade de dados, pela heterogeneidade 

da estrutura produtiva nacional, pela presença de elevada desigualdade regional e pela 

carência de estudos empíricos que busquem avaliar se os resultados encontrados pela 

literatura de complexidade econômica são apoiados a partir de dados de países em 

desenvolvimento, para o maior nível possível de desagregação. 

Os resultados são semelhantes aos encontrados pela literatura de complexidade 

econômica (Hidalgo; Hausmann, 2009). Isto é, que a diversidade produtiva explica as 

trajetórias municipais de crescimento econômico. Essa constatação permanece válida 

mesmo com a adição de variáveis de controle para os demais fatores. Já as variáveis 

defasadas espacialmente evidenciam a tendência de polarização da produção (Balland et 

al., 2020), a qual reforça as vantagens competitivas das regiões mais diversificadas sobre 

as demais. 

Além desta introdução, o estudo segue estruturado em mais quatro seções. A seção 

dois revisa as contribuições da literatura de complexidade econômica e mudança 

estrutural para o desenvolvimento econômico. Na sequência, a seção três apresenta o 

método empregado para identificar se a diversidade produtiva influencia no crescimento 

da renda entre os municípios brasileiros. A seção quatro apresenta e discute os resultados 

encontrados. Já a seção cinco traz as considerações finais. 

 

2 Revisão de literatura 

2.1 A perspectiva regional nas teorias do crescimento econômico 

As teorias de crescimento endógeno partem do pressuposto de que o crescimento 

econômico se restringe a um problema de dotação relativa de fatores (Solow, 1956; Lucas, 

1988; Romer, 1990). Dessa forma, o motor do crescimento econômico são os ganhos de 

produtividade decorrentes do progresso tecnológico. As diferenças nas taxas de 

crescimento dos países são explicadas pelo hiato de produtividade oriundo, sobretudo, da 
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baixa acumulação de capital ou da intensidade tecnológica associada à matriz produtiva 

local.  

A crítica em relação à abordagem da dotação relativa dos fatores e dos 

pressupostos de maximização ganhou força na década de 1950. O reconhecimento do 

papel basilar da indústria por Prebisch (1949), Kuznets (1954), Lewis (1955) e Kaldor 

(1966) subsidiou uma série de políticas de desenvolvimento produtivo com viés 

regionalizado adotadas por países em desenvolvimento, sobretudo da América Latina.  

Conforme destacado por Cavalcante (2008), as linhas de pensamento em 

desenvolvimento regional podem ser divididas em duas, a saber: a primeira baseia-se no 

modelo de Von Thünen (1826) e Isard (1956), que destacam o fator localização na 

dinâmica econômica. Por sua vez, a segunda, destacada neste estudo, se concentra nas 

contribuições de Perroux (1955), Myrdal (1965) e Hirschman (1961), que salientam a 

importância da indústria para o desenvolvimento econômico. 

Perroux (1955) dedica atenção especial aos “Polos de Crescimento” ao afirmar 

que o desempenho econômico de uma região depende de uma série de fatores que 

somente podem ser encontrados no processo de produção fabril. Além disso, o autor 

argumenta que o crescimento se manifesta com intensidades variáveis em polos de 

crescimento e propaga-se por vias diferentes no conjunto da economia. Nesse sentido, 

através do incentivo para indústrias-chave é possível induzir o desenvolvimento de uma 

cadeia produtiva que afete o nível de produção, o volume de compras e a demanda por 

serviços de determinada região (Perroux, 1955).  

Em complemento, Myrdal (1965) discorre sobre o atraso econômico e discorda 

das proposições teóricas do equilíbrio estável. De forma mais clara, o autor recorre ao 

conceito de “causação circular cumulativa” para explicar as causas do 

subdesenvolvimento. De acordo com o autor, a causação circular tende a produzir dois 

efeitos, a saber: i) “efeitos regressivos (backwash effects)”; e ii) “efeitos progressivos 

(spread effects)”.  

Os efeitos regressivos decorrem da expansão de uma localidade, que ao promover 

movimentos de mão de obra, capital, bens e serviços contribui para a tendência natural à 

desigualdade regional. Essa dinâmica induz uma evolução positiva nas regiões 

desenvolvidas, e negativa nas regiões subdesenvolvidas. Por sua vez, os efeitos 
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progressivos são os efeitos que se propagam do centro da expansão econômica, 

beneficiam as regiões do entorno e estimulam o progresso técnico (Myrdal, 1965). 

Logo, os efeitos da causação circular cumulativa podem ser analisados a partir de 

várias dimensões, uma vez que o processo decorrente das interações econômicas e sociais 

não leva a uma posição estável. Se qualquer um dos fatores que influenciam determinado 

processo se modificar, haverá mudança em outro fator, desencadeando um processo 

cumulativo de interação mútua e circular, de modo que todo o sistema econômico e 

produtivo se altera (Myrdal, 1965). 

Hirschman (1958) destaca que a força dinâmica do crescimento econômico não se 

resume à combinação ótima de insumos. Dessa forma, o verdadeiro desafio enfrentado 

pelos países que desejam se desenvolver está na aquisição das habilidades e 

conhecimentos necessários, os quais não estão disponíveis no mercado. Essas 

capacidades são obtidas ao longo do próprio processo de desenvolvimento, em resposta 

aos bens fabricados pelos países. 

Ademais, Hirschman (1958) discorre que a adoção de políticas de crescimento 

econômico possibilita o acúmulo de novas habilidades e capacidades necessárias ao 

desenvolvimento de atividades complementares. Essas capacidades são obtidas de forma 

interativa, ao mesmo tempo que criam externalidades que favorecem o desenvolvimento 

de novas habilidades e capacidades entre os trabalhadores. Portanto, o efeito 

complementaridade do investimento é responsável por promover o ingresso dos países 

em uma trajetória autossustentada de crescimento econômico. 

A literatura mais recente mostra que a formação de conexões entre centros 

urbanos, derivada do avanço das tecnologias de comunicação, resulta em externalidades 

em rede que tornam a centralidade das regiões nos fluxos inter-regionais de 

conhecimentos fulcrais ao crescimento econômico (Yang et al., 2021; Fan; Wang, 2020). 

Ela também evidencia a necessidade de políticas que criem espaços de oportunidade para 

os empreendedores locais (Grillitsch; Trippl, 2018) e que tirem proveito da composição 

da indústria regional (Boschma et al., 2017; Grillitsch; Asheim, 2018) e da presença de 

agentes com capacidade de coordenação e liderança (Uyarra et al., 2017; Mackinnon et 

al., 2018). 

As escolhas políticas locais e a presença de instituições capazes de gerar e difundir 

conhecimentos também afetam positivamente as trajetórias de desenvolvimento 
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econômico (Cortinovis et al., 2017; Mccann; Van Oort, 2019). Em contrapartida, a 

abundância de recursos naturais pode aprisionar a região em instituições políticas que se 

desviam do desenvolvimento econômico (Lu, 2019), resultados que corroboram 

Hartmann et al. (2017) e Kosack et al. (2018). 

 

2.2 A questão regional brasileira 

Os estudos de referência sobre o caso brasileiro confirmam a proposição de que a 

indústria é essencial para o desenvolvimento econômico. Em especial, do ponto de vista 

histórico, o crescimento econômico brasileiro implicou forte concentração geográfica da 

produção em poucos estados, cujo processo se reverteria com mais intensidade a partir da 

década de 1970 (Cano, 1985; Diniz, 1993; 1996).  

Cano (1998) expõe que a desconcentração produtiva industrial no sentido Grande 

São Paulo – interior tende a apresentar ritmo reduzido. Precisamente, o autor afirma que 

a desconcentração produtiva para além do estado de São Paulo requer a oferta de 

infraestrutura mínima que o restante do território nacional não é capaz de oferecer em um 

contexto conjuntural caracterizado por políticas neoliberais que predominou durante toda 

a década de 1990.  

O processo de desconcentração ganha novos contornos a partir da expansão 

econômica ocorrida entre os anos de 2000 e 2015. Políticas de incentivo produtivo e de 

desenvolvimento regional contribuíram para acelerar a desconcentração e reestruturação 

produtiva em escala nacional, para além da área poligonal de São Paulo (Saboia, 2013; 

Moraes; Steinberger, 2019). Contudo, a dispersão industrial brasileira ainda predomina 

nos estados das regiões Sul e Sudeste do país, isto é, ocorre do centro de Minas Gerais ao 

nordeste do Rio Grande do Sul (Diniz; Crocco, 1996). 

Ademais, estudos recentes mostram que permanece o padrão da desconcentração 

concentrada, porém sob novas condições (Monteiro Neto; Silva, 2018; Moraes; 

Steinberger, 2019). Dessa forma, a desconcentração ocorre em meio a uma reestruturação 

regressiva no contexto de: i) redução de relevância da atividade industrial; ii) 

desconcentração em ramos de atividades pouco intensivos em tecnologia e conhecimento, 

com baixa produtividade e intensivos em mão de obra; e iii) preservação da atividade 
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industrial em aglomerações industriais relevantes do sudeste e sul do país (Monteiro Neto; 

Silva, 2018). 

Com efeito, a literatura aponta para a permanência da concentração produtiva nas 

regiões Sul e Sudeste do Brasil com reflexos na dinâmica territorial em termos de 

produção, ganhos de escala e spillovers tecnológicos. Os spillovers tecnológicos 

identificam a difusão espacial de conhecimentos que deixam de ser propriedade de uma 

organização e se transformam em bens coletivos locais (Gilbert et al., 2008). Conforme 

destacado por (Marshall, 1920), a especialização produtiva de uma região em atividades 

semelhantes possibilita que os segredos industriais se desprendam das firmas e fluam 

livremente entre os trabalhadores, sendo amplamente compartilhados.  

Os setores industriais de maior intensidade tecnológica são mais intensivos em 

conhecimento, demandam mais atividades de P&D e geram mais spillovers (Audretsch; 

Feldman, 1996). Assim, os produtos fabricados pelas regiões não geram oportunidades 

iguais para o crescimento econômico e a diversificação produtiva, sendo as regiões que 

fabricam bens intensivos em conhecimentos mais favorecidas por essas externalidades 

informacionais (Hausmann et al., 2014).  

Dessa forma, os reflexos mais visíveis da aglomeração produtiva podem ser 

observados em termos de renda, infraestrutura e taxa de crescimento do produto que se 

autorreforçam mutuamente em uma dinâmica circular e cumulativa nos termos propostos 

por Myrdal. Esse processo gera externalidades marshallianas (Marshall, 1920) e 

jacobianas (Jacobs, 1969) que elevam a competitividade dos municípios localizados no 

estado de São Paulo sobre as demais regiões do Brasil, observando-se um processo muito 

tímido, quase imperceptível, de desconcentração industrial em direção aos demais estados 

do país (Raiher, 2020). 

 

2.3 Complexidade e estrutura produtiva 

Recentemente, a literatura que mostra o efeito transbordamento da diversidade produtiva 

tem ganhado relevância. Nesse contexto, Hausmann e Klinger (2007) utilizam dados de 

coexportação para mensurar a proximidade entre os produtos. Os autores encontram que 

o espaço de produtos se mostra heterogêneo, com partes densas, no centro, e esparsas, na 

periferia.  
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A parte densa é dominada por produtos manufaturados (países ricos) e as partes 

esparsas são preenchidas por produtos agrícolas e minerais não processados (países 

pobres), sendo que estes últimos possuem dificuldade para diversificar suas exportações 

(Hausmann; Klinger, 2007; Hausmann et al., 2007). Outro resultado a se destacar de 

Hausmann e Klinger (2007) é que a proximidade entre os produtos é apenas parcialmente 

explicada por variáveis como intensidades fatoriais e sofisticação tecnológica, sugerindo 

que os determinantes relevantes são específicos aos produtos fabricados pelos países.   

Hausmann e Klinger (2007), Hidalgo et al. (2007) e Hidalgo (2009) utilizam o 

espaço de produtos e encontram que os países exportadores de bens estão próximos entre 

si. Esses resultados evidenciam que o posicionamento dos países no espaço de produtos 

e o seu crescimento econômico estão associados à criação de um ambiente responsável 

por promover o empreendedorismo e o investimento em novas atividades, que favorecem 

a aquisição de novas capacidades (Shahabadi; Chayani, 2019; Nguyen; Schinckus, 2020; 

Trincanato, 2021). 

Nos países que se encontram no centro do espaço de produtos a boa governança 

(Kosack et al., 2018) e a presença de instituições sólidas (Hartmann et al., 2017) podem 

ser suficientes para estimular o desenvolvimento das capacidades (Hausmann; Klinger, 

2007; Hidalgo et al., 2007; Vu, 2021). No entanto, nos demais países, a presença de um 

governo capaz de coordenar o acúmulo de capacidades pode se mostrar necessária, 

perante as incertezas sobre as possibilidades de aplicação e existência de demanda por 

novas capacidades, de modo que a iniciativa privada não consiga realizar esses 

investimentos (Hidalgo, 2009; Giovanini; Arend; Pinto, 2019; Hidalgo, 2021). 

Hidalgo e Hausmann (2009) e Hausmann et al. (2014) utilizam dados de 

diversidade e de ubiquidade para construir dois indicadores, citando: o Índice de 

Complexidade Econômica e o Índice de Complexidade do Produto (PCI). Para isso, os 

autores utilizam uma rede bipartide, composta por uma matriz 𝑀𝑐𝑝 com municípios, 𝑐, e 

produtos, 𝑝. Conforme destacam Teza, Caraglio e Stella (2021), esse método, ao construir 

matrizes binárias de vantagem comparativa revelada, não utiliza todas as informações 

disponíveis, além de resultar em um indicador com convergência pobre, de difícil 

interpretação e que utiliza dados de diversidade produtiva utilizados para mensurar 

complexidade, definida com a abundância de conhecimentos locais indissociáveis dos 

bens fabricados. 
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Diante dessa ressalva, o indicador de entropia proposto por Boltzmann na física 

teórica e introduzido por Shannon (1948) na teoria da comunicação pode ser utilizado 

para se obter uma medida capaz de mensurar a diversidade efetiva de atividades e 

ocupações. Para isso, dado o conjunto de probabilidades, {𝑝𝑖}𝑖=1,⋯,𝑁, ∑ 𝑝𝑖 = 1𝑖 , a função 

de Shannon é formalizada como (Teza; Caraglio; Stella, 2021): 

 

𝐻 = ∑ 𝑝𝑖log⁡(pi)
𝑁
𝑖=0 .                                                                                                       (1) 

 

Se 𝑝𝑖 for definida como o número de ocupações relativas de uma coleção 

de 𝑁 municípios, a equação (1) passa a identificar a diversidade de ocupações. Com 

efeito, 𝐻 aumenta com o número total de municípios, 𝑁 e com a uniformidade da 

distribuição de 𝑝𝑖. Em adição, para qualquer 𝑁 > 1 H é limitado na região [0, log⁡(𝑁)], 

atinge valor máximo em caso de equipartição exata da distribuição de ocupações, 𝑝𝑖 =

1/𝑁, e valor mínimo quando as ocupações se concentram em um único município. 

No contexto da rede bipartida municípios-produtos, as participações 𝜉𝑚𝑝
0 =

𝑋𝑚𝑝

∑ 𝑋𝑐𝑝′𝑝′
 dos produtos 𝑝 na cesta do país 𝑐 podem ser conectadas para se obter um indicador 

de Diversidade Efetiva de Ocupações (DEO), precisamente: 

 

𝐻𝑐
0 = ∑ 𝜉𝑚𝑝

0 log⁡(𝜉𝑚𝑝
0 )𝑁

𝑖=0 ,                                                                                               (2) 

 

Procedimento análogo pode ser realizado para a Diversidade Efetiva de 

Atividades (DEA). Assim, diferentemente de Hidalgo e Hausmann (2009), que enfatizam 

a diversidade como uma componente central dos indicadores de complexidade, mas 

recorrem a dados de diversidade para construir um indicador sem significado direto, Teza; 

Caraglio e Stella (2018) utilizam a função de entropia de Shannon para construir um 

indicador de diversidade de fácil aplicação e interpretação. 

Não obstante essas ressalvas, Hausmann e Hidalgo (2010) mostram que o 

problema de coordenação enfrentado pelos países que se encontram na periferia do espaço 

de produtos é agravado à medida que aumenta o número de capacidades que precisam ser 
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adquiridas para fabricar um novo produto. Assim, os países com uma estrutura produtiva 

concentrada em produtos que demandam poucas capacidades ficam presos em uma 

armadilha de acomodação, pois não possuem incentivos para adquirir novas capacidades. 

Por outro lado, a existência de dezenas de capacidades que precisam ser adquiridas 

simultaneamente implica que as dificuldades associadas à realização de um grande 

impulso são mais elevadas do que as sugeridas por Rosenstein-Rodan (1943). Indica 

também que a adoção de estratégias graduais de desenvolvimento, nos moldes de 

Hirschman (1958), não é uma tarefa trivial. Conforme demonstrado por Klimek et al. 

(2012) e Lee e Lee (2020), a presença de um Sistema Nacional de Inovação e a aquisição 

de novas capacidades, provenientes de inovações tecnológicas, resultam no surgimento 

de clusters de produtos que expulsam os produtos menos complexos do mercado. Os 

países que se encontram em patamar intermediário de desenvolvimento econômico, 

fabricando produtos industriais menos complexos, são os mais prejudicados por essa 

destruição criativa. 

As evidências hodiernas mostram que o nível de complexidade da estrutura 

produtiva determina a ocorrência de convergência ou de divergência entre as rendas dos 

países e regiões (Reynolds et al., 2018; Gala et al., 2018; Gao; Zhou, 2018). Além de 

evidenciar a existência de efeitos de interação positivos entre complexidade econômica e 

capital humano (Zhu; Li, 2017). As aptidões do país (Cristelli et al., 2015), a abertura a 

imigrantes (Bahar et al., 2020), a capacidade em transformar crescimento em 

desenvolvimento econômico e a geração de empregos verdes (Dordmond et al., 2021) 

dependem diretamente do nível de complexidade da estrutura produtiva e contribuem 

para a obtenção de maiores taxas de crescimento econômico. Em contrapartida, a 

abundância de recursos naturais ao afetar as instituições políticas impacta negativamente 

no nível de complexidade e no crescimento econômico (Lu, 2019; Gómez-Zaldívar et al., 

2020). 

 

3 Método 

3.1 Descrição das variáveis 
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O modelo econométrico é construído mediante a adaptação da regressão original estimada 

por Hidalgo e Hausmann (2009). A forma funcional estimada para o ano de 2015 é 

expressa por: 

 

ln (
𝑝𝑖𝑏𝑡+Δ𝑡

𝑃𝐼𝐵𝑡
) = 𝛼 + 𝛽1 ln(𝑃𝐼𝐵𝑡) + 𝛽2⁡𝐷𝐸𝐴 + 𝛽3𝐴𝑛𝑎𝑙𝑓 + 𝛽4𝑇𝑒𝑚𝑝 + +𝛽5𝐼𝑛𝑣 + 𝜖,      (3) 

 

na qual 𝛼, 𝛽1,⋯ , 𝛽5⁡ são os parâmetros estimados. 

A renda per capita, ln(𝑃𝐼𝐵𝑡), é extraída do site do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), mediante a divisão do Produto Interno Bruto a valores 

correntes pela população total do município, sendo posteriormente calculado o seu valor 

logarítmico. O sinal esperado dessa variável é negativo e indica que os municípios que 

apresentam maiores níveis de renda per capita terão menores taxas de crescimento 

econômico (Hidalgo; Hausmann, 2009). 

A Diversidade Efetiva de Atividades (DEA) e a Diversidade efetiva de Ocupações 

(DEO) identificam a diversidade de atividades e ocupações ponderadas pela ubiquidade, 

ambas extraídas do DATAVIVA. Em princípio, espera-se um sinal positivo para esses 

coeficientes, sinalizando que a presença de maior diversidade produtiva resultará em 

taxas mais elevadas de crescimento econômico (Hausmann; Klinger, 2007; Hidalgo et 

al., 2007; Hidalgo, 2009; Hausmann et al., 2014; Hausmann; Hidalgo, 2010 Teza; 

Caraglio; Stella, 2018; 2021). A utilização da DEA e do DEO em detrimento do Índice 

de Complexidade Econômica (ICE) se deve à disponibilidade dos dados, uma vez que o 

DATAVIVA fornece dados para a DEA, e o DEO para os 5.570 municípios brasileiros 

para o ano de 2015, ao passo que o ICE se encontra disponível apenas para 720 municípios 

para 2015.  

A taxa de analfabetismo da população com 25 anos ou mais (𝐴𝑛𝑎𝑙𝑓), extraída do 

IBGE, é adicionada à regressão para verificar a influência da qualificação sobre as taxas 

de crescimento econômico. Espera-se um sinal negativo, ou seja, municípios com maior 

proporção de trabalhadores analfabetos apresentam menores taxas de crescimento 

econômico (Schultz, 1964; Lucas, 1988; Romer, 1990). 
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A temperatura média anual dos municípios brasileiros (𝑇𝑒𝑚𝑝) é tabulada com 

base em dados disponibilizados pelo Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 

(CPTEC), pertencente ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Essa variável 

é adicionada para controlar a endogeneidade entre instituições e crescimento econômico 

(Pereira et al., 2012; Niquito et al., 2016). Conforme salientado por Acemoglu e Robinson 

(2012), os países com menor temperatura média tendem a ter melhores instituições. O 

sinal esperado é negativo para esse coeficiente. Assim, menores temperaturas estão 

associadas a melhores instituições, e consequentemente, proporcionam maior 

crescimento econômico. 

Já a proporção dos investimentos municipais em relação à receita corrente dos 

municípios (𝑖𝑛𝑣) é utilizada para avaliar o efeito do setor público na taxa de crescimento 

econômico municipal. O sinal esperado dessa variável é positivo, dessa maneira, gastos 

em investimentos geram melhor estrutura produtiva e, consequentemente, maior 

crescimento econômico (Afonso; Junqueira, 2009). 

 

3.2 Método econométrico 

Apresentadas as variáveis do modelo de regressão, o próximo passo consiste em 

formalizar a abordagem de análise espacial. Nesse contexto, Anselin e Florax (2012) 

salientam que as principais medidas espaciais utilizadas para identificar a vizinhança são 

a Rainha, a Torre e os 𝑘 vizinhos mais próximos. De posse dessas matrizes de pesos, e 

utilizando o coeficiente de Moran Global (I) e local (Ii), verifica-se a autocorrelação 

espacial entre o conjunto de variáveis pré-selecionadas e modela-se o seu comportamento. 

Entre os modelos mais utilizados se destacam o método de Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO), formalmente: 

 

𝑦 = 𝑋𝛽 + 𝜖,                                                                                                                    (4)      

                                                                                           

o modelo Spatially Lagged X (SLX): 

 

 𝑦 = 𝑋𝛽 +𝑊𝑋0 + 𝜖,                                                                                                      (5)  
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o modelo Spatial Lag (SAR): 

 

 𝑦 = 𝜌𝑊𝑦 + 𝑋𝛽 + 𝜖,                                                                                                     (6) 

 

e o modelo Espacial de Durbin (SDM): 

 

𝑦 = 𝜌𝑊𝑦 + 𝑋𝛽 +𝑊𝑋0 + 𝜖.                                                                                          (7) 

 

sendo 𝑦 a variável dependente (PIB per capita); 𝑥 a matriz de variáveis explicativas; W 

a matriz de pesos espaciais; |𝜌| < 1⁡o efeito transbordamento; e 𝜖 o termo de erro. Após 

a estimação dos modelos, a razão de máxima verossimilhança é utilizada para identificar 

qual modelo possui melhor ajuste (Le Sage, 2014). 

 

4 Resultados obtidos 

 

4.1 Estatísticas descritivas obtidas para a Diversidade Efetiva de 

Ocupações e de Atividades 

A Figura 1, painel à esquerda, apresenta a Diversidade efetiva de Ocupações (𝐷𝐸𝑂) dos 

municípios brasileiros para o ano de 2015. Os municípios das regiões Sul e Sudeste são 

os que exibem maior diversidade produtiva, com apenas 6% dos municípios exibindo 

DEO inferior a 21,91; 33% no intervalo [21,91; 38,61]; 32% entre [38,610; 56,900]; 18% 

nas bandas de [58,900; 77,100] e 11% acima de 77,100. Neste último intervalo, São Paulo 

se destaca, uma vez que a maioria dos municípios apresenta diversidade efetiva de 

ocupações superior a 77,1.  

Em contrapartida, as regiões Norte e Nordeste são as que exibem os municípios 

com menor diversidade efetiva de ocupações. Precisamente, 48% dos municípios 

possuem DEO inferior a 21,910; 33% entre [21,910; 38,610], 12% no intervalo [38,61; 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/0103-6351/6870



Artigo aprovado para publicação no volume 32, número 3, de 2022 da Revista Nova Economia. Artigo em fase final de 

editoração. O presente texto é uma versão preliminar do artigo aceito para publicação, disponibilizado na base SciELO Preprints 

em dezembro de 2022. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/0103-6351/6870. 

56,9]; 5% entre os valores [56,9; 77,1] e apenas 1% superior a 77,1. Já a região Centro-

Oeste se encontra em patamar intermediário com 13% dos municípios exibindo DEO 

inferior a 21,91; 34% entre os intervalos [21,91, 38,61]; 32% entre [38,61, 56,9]; 16% 

nos intervalos [56,9, 77,1] e 4% acima de 77,1.  

 

 

Ocupações (DEO)                                                           Atividades (DEA) 

 

Figura 1 Diversidade efetiva de ocupações e diversidade efetiva de atividades, 

municípios brasileiros, 2015 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O indicador de Diversidade Efetiva de Atividades (DEA) encontra-se consolidado 

na Figura 1, painel à direita. Assim, verifica-se um menor montante de municípios com 

elevada diversificação nas atividades produtivas. De maneira mais precisa, novamente se 

sobressaem os municípios das regiões Sul e Sudeste, com 4% dos municípios 

apresentando DEA superior a 77,1; 10% entre [56,9; 77,1); 15% nos intervalos [38,61; 

56,9); 39% entre [21,91; 38,61); e 31% com menos de 21,91.  

Os municípios do Centro-Oeste se encontram em patamar intermediário, com 1% 

exibindo DEA superior a 86,09; 5% entre [49,35; 86,09); 12% no intervalo [28,62; 49,35); 

35% nas bandas [10,23; 28,62) e, por fim, 46% menos de 10,23. Por sua vez, os 

municípios das regiões Norte e Nordeste exibem baixa diversidade e apresentam menor 

grau de dinamização de suas economias, sendo que 1% possui DEA superior a 77,1; 3%, 
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entre [56,9; 77,1); 4%, nas bandas [38,61; 56,9); 14%, no intervalo [21,91; 38,61); e 79%, 

menos de 21,91. 

Em síntese, os resultados mostram que a maior diversidade de ocupações e 

atividades se localiza nos municípios das regiões Sul e Sudeste, corroborando a tese de 

manutenção da concentração produtiva nessas regiões (Cano, 1985; Diniz, 1988; 1993; 

Diniz; Crocco, 1996). O histórico de investimentos na industrialização da cidade de São 

Paulo e o posterior transbordamento para regiões adjacentes geram as condições 

necessárias para um ciclo cumulativo e positivo de inversões produtivas e diversificação 

produtiva, perpetuando-se a superioridade competitiva dessa região.  

Esse processo contribuiu para a geração de polos industriais interconectados que 

integram municípios em uma rede dinâmica de oferta de mão de obra, serviços e geração 

de conhecimento. Dessa forma, os efeitos “regressivos” e “progressivos”, como proposto 

por Myrdal (1965), atuam mutuamente e sustentam a proeminência das regiões Sul e 

Sudeste em detrimento das demais regiões brasileiras.  

 

4.2 Estatísticas espaciais 

A Tabela 1 traz os resultados encontrados para o coeficiente I de Moran de correlação 

espacial global para diferentes matrizes de pesos espaciais. Dessa forma, a DEO, a DEA 

e o PIB per capita exibem valores elevados para o coeficiente I de Moran, a diversidade 

produtiva e a renda influenciam e são influenciadas pelo grau de diversificação produtiva 

dos municípios circunvizinhos. 

 

Tabela 1 Correlação espacial, 2015 

Variável Rainha1 Rainha2 Rainha3 Torre1 Torre2 Torre3 Knn4 Knn8 Knn12 KNN18 

DEO 

2015 

0,473 0,417 0,362 0,474 0,416 0,363 0,472 0,454 0,444 0,430 

DEO 

2002 

0,456 0,405 0,354 0,456 0,405 0,354 0,447 0,436 0,426 0,414 

DEA 

2015 

0,355 0,296 0,250 0,354 0,295 0,250 0,336 0,322 0,314 0,304 

DEA 

2002 

0,363 0,291 0,248 0,336 0,290 0,284 0,314 0,306 0,300 0,293 

PIB 

2015 

0,328 0,270 0,248 0,329 0,270 0,250 0,332 0,306 0,291 0,281 

PIB 

2002 

0,322 0,257 0,228 0,323 0,256 0,231 0,325 0,306 0,289 0,277 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

A Figura 2 mostra os resultados encontrados para a correlação local (LISA) para 

a Diversidade efetiva de ocupações. Assim, no ano de 2002, observa-se que 542 

municípios apresentam correlação Alta-Alta, sendo que esse número se eleva para 575 

municípios em 2015. Os municípios com correlações espaciais Baixa-Baixa se localizam, 

principalmente, nas regiões Norte e Nordeste do país.  

 

Ocupações 2002                                                            Ocupações 2015 

 

Figura 2 Correlação espacial I de Moran local, Diversidade efetiva de ocupações  

Fonte: Elaboração própria. 

 

A Figura 3 traz as correlações espaciais locais calculadas para a Diversidade 

efetiva de atividades. Em 2002 existiam 304 municípios com correlação Alta-Alta, 

número que se eleva para 311 municípios em 2015. Ademais, não se verificam mudanças 

significativas nos demais agrupamentos de correlação nos anos analisados. 

 

  Atividades 2002                                                       Atividades 2015 
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Figura 3 Correlação espacial I de Moran local, Diversidade efetiva de atividades  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Esses resultados corroboram a literatura de complexidade econômica, a 

diversidade produtiva determina as oportunidades de desenvolvimento econômico dos 

municípios circunvizinhos. Os polos tradicionais, regiões Sul e Sudeste, se sobressaem 

por manterem correlação espacial forte em termos de emprego e atividade, sinalizando, 

em certa medida, as importantes externalidades geradas pela elevada diversidade da 

estrutura produtiva local. Por outro lado, os novos polos (Centro-Oeste), ancorados na 

agroindústria, não mostram correlação forte em termos de ocupações e demais atividades 

econômicas, ao passo que as regiões com baixa sofisticação produtiva (Norte e Nordeste) 

geram externalidades negativas sobre os municípios vizinhos. 

Assim, o crescimento econômico da região Centro-Oeste não consegue (ao menos 

até o momento, 2021) sustentar uma trajetória de diversificação produtiva, sendo o seu 

crescimento econômico derivado do avanço de atividades menos dependentes de 

externalidades jacobianas. Logo, com menor capacidade de indução de um processo 

autodeterminado de diversificação e expansão produtiva. 

 

4.3 Regressões estimadas 
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Os resultados encontrados para o teste de razão de máxima verossimilhança, Tabela 2, 

mostram que o modelo SDM exibe melhor ajuste do que os modelos SLX, SAR e MQO. 

Diante disso, todas as análises que seguirão serão realizadas para o modelo SDM. 

 

Tabela 2 Resultados encontrados para o teste de razão de máxima verossimilhança 

 Modelo 1  Modelo 2  Modelo 3  

Variável  Teste       pvalor         Teste          pvalor          Teste              pvalor 

SDM contra SLX 454,05 0,000 151,070 0,000 139,68 0,000 

SDM contra SAR 30,017 0,000 11,366 0,009 19,468 0,002 

SDM contra MQO 455,59 0,000 163,520 0,000 167,603 0,000 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No que diz respeito aos resultados, Tabela A1 (no Apêndice), o primeiro a se 

destacar é que a renda per capita exibe estrutura de defasagem espacial complexa, ou 

seja, é influenciada pelo valor defasado espacialmente da própria renda per capita e das 

demais variáveis explicativas. A regressão estimada apenas com a adição do PIB per 

capita, Modelo 1, exibe coeficiente de determinação de (-0,015). O sinal negativo sinaliza 

que os municípios que apresentavam menor nível de renda per capita em 2002 cresceram 

a taxas mais elevadas no período 2002-2015. Esse resultado corrobora o argumento de 

que a desconcentração regional decorre de uma reestruturação regressiva prejudicial para 

as regiões Sul e Sudeste do país (Monteiro Neto; Silva, 2018). 

 

Tabela 3 Resultados encontrados para as regressões estimadas 

 Modelo 1  Modelo 2 Modelo 3  
Variável Coef. Ep. Coef. Ep. Coef. Ep. 

𝛼 0,104* 0,0065 0,0790* 0,0133 0,1011* 0,0143 

PIB -0,015* 0,0007 -0,017* 0,0009 -0,018* 0,0009 

DEA - - 0,0004* 0,00004 0,0003* 0,0000 

Temp. - - 0,0024* 0,0006 0,0019** 0,0007 

Inv. - - - - 0,0004** 0,0002 

H. - - - - -0,0002* 0,0001 

W.PIB 0,005* 0,0009 0,0026** 0,0012 0,0012 0,0013 

W.DEA - - -0,0002** 0,0001 -0,0002* 0,0001 

W.Temp. - - -0,00003 0,0005 0,0009 0,0006 

W.Inv. - - - - -0,0004 0,0003 

W.H. - - - - -0,0002** 0,0001 

𝜌 0,3865 0,0000 - - 0,27 0,0000 

R2 0,25  0,537  0,541  
Fonte: Elaboração própria. *significativo a 1%, **significativo a 5%. 
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As regiões com menor renda avançam em termos relativos, sendo o seu 

crescimento derivado do quadro binômico desindustrialização (Sul e Sudeste) – avanço 

da fronteira agrícola (Centro-Oeste) (Saboia, 2013; Ramos, 2015; Almeida, 2017; 

Gonçalves, 2017; Garcez et al., 2019; Moraes; Steinberger, 2019; Medeiros et al., 2020). 

Destarte, o nível de diversidade e a heterogeneidade produtiva explicam as trajetórias 

divergentes observadas pelos municípios brasileiros (Moraes; Steinberger, 2019; 

Monteiro Neto; Silva, 2018; Squeff; Negri, 2014; Morceiro, 2012). 

A Densidade Efetiva de Atividades (DEA) é significativa no nível de confiança 

de 99% para ambas as regressões estimadas, demonstrando que a maior diversidade de 

atividades implica maiores taxas de crescimento da renda per capita. A presença de 

diversidade de atividades contribui para que os municípios consigam elevar o seu nível 

de renda ao possibilitar o surgimento de externalidades jacobianas (Jacobs, 1969) e das 

habilidades e conhecimentos responsáveis por promover a diversificação produtiva para 

produtos próximos (Hidalgo et al., 2007; Hidalgo; Hausmann, 2009; Reynolds et al., 

2018; Gala et al., 2018; Gao; Zhou, 2018). 

Em contrapartida, os municípios que exibem menor diversidade de atividades não 

conseguem avançar para a fabricação de novos produtos, permanecendo com um baixo 

nível de renda per capita. Esse resultado corrobora o argumento de Hirschman (1958) e 

Jacobs (1969) de que o problema do desenvolvimento econômico não se restringe a um 

problema de alocação de fatores produtivos, sendo na realidade um problema de 

coordenação de recursos. Portanto, o desenvolvimento econômico apresenta dependência 

da trajetória, derivada dos produtos fabricados em cada local e do nível de diversidade da 

estrutura produtiva, visto que esses produtos determinam as oportunidades em termos de 

presença das habilidades intra e interindustriais que favorecem o surgimento de novas 

atividades. 

A variável Temperatura (𝑇𝑒𝑚𝑝), adicionada para capturar o efeito das 

instituições, também é significativa no nível de confiança de 99%. Essa variável mostra 

que os municípios que falham em desenvolver instituições de qualidade apresentam maior 

dificuldade para elevar a sua renda (Acemoglu; Robinson, 2012; Pereira et al., 2012; 

Niquito et al., 2016).  

A participação dos investimentos municipais no valor adicionado (𝐼𝑛𝑣.) exibe 

sinal positivo, demonstrando que o nível de renda per capita se encontra relacionado com 
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a capacidade dos municípios em direcionar recursos para a melhoria na sua infraestrutura 

(Afonso; Junqueira, 2009). O indicador adicionado para identificar o efeito da 

qualificação dos trabalhadores também se mostra significativo (Schultz, 1964; Lucas, 

1988; Romer, 1990; Kroth; Dias, 2012). 

Realizada a análise dos efeitos diretos, busca-se avaliar o efeito das variáveis que 

mensuram os efeitos de transbordamento. Assim, os coeficientes estimados para as 

defasagens espaciais da taxa de crescimento do PIB per capita e para o PIB per capita 

são significativos no nível de confiança de 99% e apresentam sinal positivo para os 

coeficientes estimados. Conforme destacado por Arbia et al. (2010) e Menezes et al. 

(2015), esses resultados evidenciam a importância da localização geográfica relativa, 

sendo a proximidade de outros municípios determinante no comportamento observado 

para a renda per capita.  

O coeficiente espacial defasado, estimado para a Diversidade Efetiva de 

Atividades (DEA), apresenta sinal negativo, sinalizando que a presença de vizinhos com 

maior diversidade de atividades resulta em menores taxas de crescimento da renda per 

capita. Assim, observa-se efeito de transbordamento da diversidade para os municípios 

vizinhos. Esse resultado corrobora as evidências encontradas por Myrdal (1965), Jacobs 

(1969), Glaeser et al. (1992), Henderson (1974, 2003), Henderson et al. (1995), Simões 

e Freitas (2014), Raiher (2020) e Balland et al. (2020) de que a fabricação tende a se 

concentrar em municípios maiores, com maior diversidade produtiva, em detrimento dos 

municípios circunvizinhos. Dessa forma, verifica-se a existência de efeitos regressivos 

(backwash effects), diante dos quais as atividades produtivas tendem a se concentrar em 

locais específicos, sendo dependentes dos benefícios cruzados derivados da presença de 

indústrias distintas, impossíveis de serem transportados para municípios próximos 

(Hausmann et al., 2014). 

Diferentemente de Menezes et al. (2015) e Arbia et al. (2010), a Temperatura, não 

é estatisticamente significativa. Esse resultado indica que a capacidade institucional não 

influencia no crescimento da renda per capita dos municípios vizinhos. A presença de 

melhores instituições na vizinhança provavelmente afeta a renda de forma indireta, ao 

favorecer a melhoria nas instituições locais, e através do efeito positivo da renda na 

vizinhança sobre a renda local (Hartmann et al., 2017; Kosack et al., 2018; Lu, 2019). 
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O coeficiente que identifica o efeito de transbordamento dos investimentos 

municipais não é significativo, a presença de municípios vizinhos com maiores volumes 

de investimentos não influencia na taxa de crescimento econômico. Em contrapartida, a 

taxa de analfabetismo da população com 15 anos ou mais de idade é significativa e exibe 

sinal negativo, a proximidade de municípios vizinhos com trabalhadores menos 

qualificados exerce efeito negativo sobre as taxas de crescimento. Vale dizer, o efeito da 

qualificação não fica restrito ao próprio município (Schultz, 1964; Lucas, 1988; Romer, 

1990), o crescimento econômico depende da capacidade da região como um todo em 

formar conexões interespaciais (Yang et al., 2021; Fan; Wang, 2020; Meijers; Burger, 

2017), compartilhar conhecimentos (Cortinovis et al., 2017; Mccann; Van Oort, 2019) e 

criar oportunidades derivadas das atividades já existentes (Boschma et al., 2017; 

Grillitsch; Asheim, 2018; Grillitsch; Trippl, 2018). 

 

5 Considerações finais 

A literatura de complexidade econômica mostra que as atividades produtivas locais 

condicionam a trajetória de desenvolvimento econômico. Contudo, essas evidências são 

obtidas a partir de técnicas matemáticas que misturam os conceitos de complexidade 

(conhecimentos) e de diversidade produtiva. Diante disso, o estudo avalia se esses 

resultados são corroborados para dados de diversidade produtiva desagregados para os 

municípios brasileiros, obtidos a partir da função de entropia de Shannon. 

Os resultados corroboram os argumentos levantados por Jacobs (1969), 

evidenciando a tendência regional da produção em se concentrar nos municípios com 

maior diversidade produtiva. A especialização/diversificação ajuda a explicar as 

desigualdades regionais em termos de trajetórias de crescimento econômico e de geração 

de oportunidades econômicas e sociais.  

Eles mostram que o Brasil aposta sobremaneira em suas dotações relativas de 

fatores para promover o crescimento econômico. Essa política imprime uma dinâmica 

letárgica que tende a beneficiar apenas as regiões mais ricas em recursos naturais, 

principalmente o Centro-Oeste, cujos efeitos são diminutos e se mostram em dificuldade 

para inserir o país em uma trajetória virtuosa de sofisticação produtiva. Em agravo, as 

regiões outrora desenvolvidas são canibalizadas e observam a perda de forças dinâmicas, 
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apesar de ainda levarem vantagem sobre as demais devido às vantagens geradas pela 

maior diversificação produtiva histórica. 

Conforme destacado por Hirschman, as condições para o pleno desenvolvimento 

da estrutura produtiva não se encontram dadas. Pelo contrário, o ingresso das regiões em 

trajetórias virtuosas de diversificação produtiva e de crescimento econômico demanda 

políticas capazes de suscitar e desenvolver novas capacidades produtivas. Defende-se, 

assim, a necessidade de políticas públicas que olhem para as potencialidades regionais e 

que promovam condições prolificas para novas atividades capazes de compelir as 

estruturas produtivas regionais rumo à diversificação e geração de uma trajetória 

autopropelida de desenvolvimento econômico. 

A adoção de políticas que se utilizam da diversidade produtiva local para 

possibilitar a fabricação de novos produtos, capazes de criar um contexto favorável à 

aquisição de conhecimentos produtivos, é aventada como um caminho factível para tirar 

o país do quadro atual e duplamente pernicioso (desindustrialização-crescente 

heterogeneidade regional) que o faz trilhar em direção ao eclipse, senão ao ocaso e 

capitulação das indústrias regionais. Porém, os resultados mostram que as políticas de 

crescimento econômico não devem estimular somente os produtos que possuem maior 

complexidade econômica, o que beneficiaria apenas os municípios com maior 

diversificação produtiva, traduzindo-se em maior desigualdade intrarregional. Elas 

também devem estimular a produção de bens com menor complexidade produtiva, de 

modo a possibilitar o crescimento econômico dos municípios que não possuem 

externalidades jacobianas elevadas. 

Isto é, ao constatar-se que estruturas produtivas mais diversificadas podem afetar 

a trajetória de crescimento da renda per capita evidencia-se a premência de políticas 

integradas de desenvolvimento econômico, que congreguem os municípios 

circunvizinhos ao conciliar os incentivos aos produtos mais complexos, favoráveis aos 

municípios maiores, com o incentivo para produtos que demandam menos 

conhecimentos, que estimulam o crescimento econômico dos municípios menores. Essa 

estratégia fortalece a dinâmica econômica regional ao tirar proveito das externalidades 

positivas e alterar assertivamente a trajetória de crescimento de longo prazo. 

Cabe ressalvar que as dimensões produtiva e espacial importam e explicam as 

possibilidades de crescimento na renda. As estratégias de desenvolvimento econômico 
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necessitam ser pensadas de forma regionalizada. Haja vista que devem ser incentivadas 

atividades produtivas capazes de gerar trajetórias que conduzem as regiões em sua 

integralidade rumo ao desenvolvimento econômico.  

Vale dizer, a chave-mestra responsável por abrir as portas para o desenvolvimento 

econômico não se encontra na dotação relativa de fatores, mas sim na capacidade do 

Estado em desenhar políticas capazes de aflorar novas aptidões locais, mediante o 

incentivo para atividades estratégicas e o desenvolvimento de instituições catalizadoras, 

capazes de orientar e fazer as regiões sobejarem em um frenesi de compartilhamento de 

conhecimentos produtivos e de construção de conexões. Processo propiciado pelo 

afloramento de novas capacidades derivadas da materialização de atividades produtivas 

com efetivo potencial de dinamização local e de indução de sinergias produtivas capazes 

de congregar esforços locais, públicos e privados, em um uníssono favorável ao 

empreendedorismo, à inovação e ao desenvolvimento regional equitativo, via 

diversificação produtiva e geração de externalidades marshallianas ejacobianas. 

Apesar de este estudo mostrar que a diversificação produtiva ajuda a explicar as 

trajetórias municipais de desenvolvimento e desigualdade nas oportunidades econômicas, 

ele não realiza uma análise discriminada por atividade produtiva. Assim, fica como 

sugestão para trabalhos futuros a aplicação das ferramentas desenvolvidas pela literatura 

de Complexidade Econômica para avaliar os efeitos de transbordamento de atividades 

e/ou produtos específicos sobre os sistemas produtivos locais e para identificar as 

atividades que devem ser incentivadas em cada região.  
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Apêndice 

Tabela A1 Resultados encontrados para os demais modelos espaciais estimados 

MQO   SLX  SAR  SEM  SDEM  

Variável Coef. E.P. Coef. E.P. Coef. E.P. Coef. E.P. Coef. E.P. 

𝛽 0,091* 0,011 0,1192* 0,0145 0,1026* 0,0111 0,0899* 0,0126 0,1251* 0,0167 

PIB -0,020* 0,001 -0,0185* 0,0010 -0,0182* 0,0009 -0,0194* 0,0009 -0,0187* 0,0009 

DEA 0,0004* 0,00004 0,0004* 0,00004 0,0004* 0,00004 0,0004* 0,00004 0,0004* 0,00004 

Temp. 0,004* 0,0003 0,0014 0,0007 0,0028* 0,0003 0,0041* 0,0004 0,0012 0,0007 

Inv. 0,0003 0,0002 0,0004** 0,0002 0,0003** 0,0002 0,0003** 0,0002 0,0004** 0,0002 

H 0,0003* 0,0001 -0,0002** 0,0001 -0,0003* 0,0001 -0,0003* 0,0001 -0,0002** 0,0001 

W.PIB - - -0,0035* 0,0013 - - - - -0,0036* 0,0013 

W.DEA - - -0,0002** 0,0001 - - - - -0,0001 0,0001 

W.Temp. - - 0,0028* 0,0006 - - - - 0,0029* 0,0006 

W.Inv. - - -0,0003 0,0003 - - - - -0,00038 0,0003 

W.H - - -0,0003* 0,0001 - - - - -0,0003* 0,0001 

𝜌/𝜆   - - - - 0,265 0,000 0,277 0,000 0,276 0,0000 

R2 0,282 - 0,287  0,538 - 0,538 - 0,542 - 

Fonte: Elaboração própria. *significativo a 91%, **significativo a 5%. 
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